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“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR UM CREDITO ADICIONAL 

ESPECIAL PARA CONCEDER CONTRIBUIÇÃO FINANEIRA AO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL PARA TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE LIXO - COTRALIX, 

E DA OUTRA PROVIDÊNCIAIS.”  

Artigo 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no 

orçamento vigente um crédito adicional especial para conceder contribuição financeira no 

valor de até R$ 30.000,00 (trinta mil reais) ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA 

TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE LIXO – COTRALIX, CNPJ nº 

01.385.880/0001-24, visando custear as despesas com o encerramento de suas atividades, 

incluindo os débitos judiciais. 

 

Artigo 2º- Os recursos necessários à execução desta Lei decorrerão da 

dotação abaixo especificada e suplementada caso necessite: 
 

Órgão:   02 – Executivo 

Unidade:   03 – Finanças  

004.123.0004.2059        Manutenção da Finanças 

Fonte de Recurso: 001 – Tesouro  

Aplicação: 110 – Geral  

CÓDIGO NATUREZA DA DESPESA 

02.03.04.123.0004.2059.337041 Contribuições     

Artigo 3º- Para cobertura dos créditos serão utilizados os recursos 

provenientes de excesso de arrecadação.  

Artigo 4º- Os Recursos transferidos de acordo com Artigo 1º desta Lei, 

deverão ser utilizados exclusivamente para as despesas de encerramento das atividades da 

entidade beneficiária, devendo a mesma entregar a prestação de contas ao município no 

departamento de contabilidade.  

Artigo 5º- O presente crédito adicional especial está em conformidade às 

orientações do Plano Plurianual de Investimento (PPA), da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA), em atendimento ao artigo 16 

da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Parágrafo único. As alterações necessárias serão consideradas inclusas no 

Plano Plurianual de Investimento (PPA) do período de 2022/2025 (Lei Municipal nº 3.078, 

de 23 de junho de 2021), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do exercício 

financeiro de 2024 (Lei Municipal nº 3.168, de 21 de junho de 2023), e na Lei 
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Orçamentária Anual (LOA) do exercício financeiro de 2024 (Lei Municipal nº 3.191, de 

06 de dezembro de 2023). 

Artigo 6º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a incluir em 

orçamento futuro, dotação para fortalecer o encerramento da entidade.  

Artigo 7º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Parapuã, aos 28 de fevereiro de 2024. 

 

GILMAR MARTIN MARTINS 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

Exmo. Senhor 

ANTONIO DO AMARAL 

DD. Presidente da Câmara Municipal  

Parapuã /SP 
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EXPOSIÇÃO DOS MOTIVOS 

Exmo. Sr. Presidente, Senhores Vereadores. 

O presente Projeto de Lei pretende autorização legislativa para 

conceder contribuição financeira ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA 

TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE LIXO – COTRALIX, CNPJ n. 

01.385.880/0001-24, visando custear as despesas com o encerramento de suas atividades, 

incluindo os débitos judiciais. 

Esclarecemos que o atual débito aproximado da entidade junto à 

Receita Federal do Brasil, última pendência para encerramento correto, é de 

aproximadamente R$ 16.851,56 (dezesseis mil, oitocentos e cinquenta e um reais e 

cinquenta e seis centavos) e que ainda não foi quitado, pois o município de Rinópolis não 

fez o seu repasse da chamada de capital ocorrida em 2022, onde a tudo concordaram os 

senhores prefeitos consorciados - R$ 44.163,00. 

Informamos que o advogado do Consórcio esteve em reunião no 

Tribunal de Contas em Adamantina e ficou acordado que Parapuã iria fazer mais um 

repasse para quitar esse débito e outros pendentes e depois seria ajuizada ação regressiva 

em face de Rinópolis, única solução plausível neste momento para encerramento do 

Consórcio junto à Receita Federal e outros órgãos. 

Por fim, neste ano encerramos nosso Mandato como Prefeito e 

Presidente do Consórcio, e pretendemos encerrar sua parte documental para que no ano 

vindouro não hajam as celeumas e problemas ocasionados, principalmente para os novos 

prefeitos que irão tomar posse.  

Tendo assim expostos os fundamentos da nossa iniciativa, estando à 

disposição para informações adicionais que façam necessárias. 

Certo do entendimento dos Nobres Edis, é que submetemos o 

presente Projeto de Lei à apreciação dessa Casa de Leis. 

 

 

 

GILMAR MARTIN MARTINS 

Prefeito Municipal 

 

Exmo. Senhor 

ANTONIO DO AMARAL 

DD. Presidente da Câmara Municipal 

Parapuã /SP 


